
PARECER Nº 1911, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 788, de 2017
De autoria do Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe “Cria cargos no Quadro de Cargos do Ministério Público do Estado de São Paulo”.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 116ª a 120ª Sessões Ordinárias, de 23 a 29/08/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.
Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 neste Estado, prevê recursos para o Ministério Público do Estado (órgão 27000), a fim de que a instituição possa desenvolver suas atividades e cumprir seu Plano Geral de Atuação e demais programas e projetos. É possível verificar, portanto, a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura.
Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 788, de 2017.
a) Marco Vinholi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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